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CONTRATO Nº 39/2023/PGJ

 
CONTRATO Nº. 39/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA E A EMPRESA LANLINK SOLUCOES E
COMERCIALIZACAO EM INFORMATICA S/A PARA CESSÃO
DE USO DE SOFTWARE (MODALIDADE EAS) DA
MICROSOFT. PROCEDIMENTO DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA Nº 19.21.0016.0020000/2023-39.
 

O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da Procuradoria
Geral de Justiça, com sede na Rua Álvaro Mendes, nº 2294, Centro, Teresina-PI, inscrito no
CNPJ: 05.805.924/0001-89, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo
Subprocurador de Justiça Institucional, Dr. Hugo de Sousa Cardoso, no uso da competência que lhe é
atribuída pelo art. 1º, IX, do ATO PGJ-PI Nº 1079/2021, e de outro lado, a empresa LANLINK
SOLUCOES E COMERCIALIZACAO EM INFORMATICA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
19.877.285/0002-52, com endereço na Shn Quadra 02, Bloco f, Sala 1003, Edifício Executive Office
Tower, Bairro: Asa Norte, CEP: 70.702-906, Brasília/DF, doravante denominada CONTRATADA,
representada neste ato por seu representante legal, Sr. Kleper de Carvalho Porto, brasileiro, portador
do CPF/MF sob o nº ***.798.033-**, acordam em celebrar o presente contrato, referente ao P.G.A.
nº 19.21.0016.0020000/2023-39, de acordo com a Adesão nº 02/2023 à Ata de Registro de Preços nº
41/2022 do Pregão Eletrônico nº. 075/TJPA/2022, e seus anexos, bem como a proposta da empresa,
observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ORIGEM – O presente contrato tem origem na Adesão nº 02/2023
à Ata de Registro de Preços nº 41/2022, referente à licitação realizada na modalidade Pregão
Eletrônico de nº. 075/TJPA/2022, com fundamento na disposição da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de
2002, da Lei Estadual nº. 6.474, de 06 de agosto de 2002. Subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21
de junho de 1993; pelo Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000, com a nova redação dada pelo
Decreto nº. 3.693, de 20 de dezembro de 2000; pelo Decreto nº. 3.784, de 06 de abril de 2001.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  – Adesão à Ata de Registro de Preços nº 41/2022 do
Pregão Eletrônico nº. 075/TJPA/2022, para cessão de uso de software (Modalidade EAS) da
Microsoft.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES  – O valor total do contrato é de R$ 287.208,72
(Duzentos e oitenta e sete mil, duzentos e oito reais e setenta e dois centavos).
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Detalhamento: 
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ITEM PART NUMBER DESCRIÇÃO QTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

24
6QK-00001
(Licença 36
meses)

Azure
prepayment 12 R$ 23.934,06 R$ 287.208,72

 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  – O prazo de vigência deste contrato
será de 36 (trinta e seis) meses, com início na data de sua assinatura, prorrogáveis por até 48 (quarenta
e oito) meses, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do
MPPI, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993.
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO  – As despesas decorrentes da presente contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Unidade Orçamentária: 25101
Função: 03
Programa: 13
Projeto/Atividade: 2000
Fonte de Recursos: 500
Natureza da Despesa: 3.3.90.40
Empenho: 2023NE00734

 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA  – O CONTRATADO deverá apresentar garantia
equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global deste contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
a contar da assinatura do contrato, em uma das seguintes modalidades:
- Caução em dinheiro, Seguro garantia ou Fiança bancária.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá contemplar
a total vigência contratual e assegurará o pagamento de:
a.) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
b.) Prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
c.) Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO – As modalidades seguro-garantia e fiança-bancária somente serão aceitas
se contemplarem todos os eventos indicados nas alíneas do parágrafo anterior.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada
monetariamente, conforme os critérios estabelecidos pela instituição bancária em que for realizado o
depósito.
PARÁGRAFO QUARTO – A garantia será recalculada, nas mesmas condições e proporções sempre
que ocorrer modificação no valor deste contrato.
PARÁGRAFO QUINTO – No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, o
CONTRATADO terá o mesmo prazo estabelecido no parágrafo primeiro, a contar da ocorrência do
fato, para renová-la ou complementá-la.
PARÁGRAFO SEXTO – A garantia será liberada após a execução plena deste contrato, em prazo não
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superior a 20 (vinte) dias úteis, contados da solicitação formalizada pela CONTRATADA, desde que
não haja qualquer pendência por parte da mesma.
PARÁGRAFO SÉTIMO – O fiscal do contrato procederá à primeira notificação à CONTRATADA
para o cumprimento da garantia, quando do envio das vias contratuais/nota de empenho e eventuais
aditivos.
PARÁGRAFO OITAVO – Caberá ao fiscal do contrato, em conjunto com a Assessoria para Gestão de
Contratos, nos limites de suas competências, o acompanhamento do cumprimento da prestação da
garantia referente ao contrato e eventuais aditivos, procedendo ao necessário para o seu recebimento
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES:
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá ao CONTRATANTE:
I. Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.
II. Observar para que, durante a vigência deste contrato, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações
assumidas.
III. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da EMPRESA.
IV. Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades na prestação dos serviços objeto deste contrato,
objetivando a imediata reparação.
V. Atestar a entrega e a aceitação dos serviços, bem como sua adequação às especificações exigidas,
rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do termo de referência, por meio de
notificação à EMPRESA contratada.
VI. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio os defeitos
detectados nos serviços e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
correção por parte da EMPRESA.
VII. Cumprir as demais obrigações constantes do contrato, edital e do termo de referência.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caberá à CONTRATADA:
1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE e
pelos órgãos fiscalizadores do objeto do presente Contrato;
2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do objeto deste
Contrato, inclusive encargos financeiros ordinários e extraordinários, bem como multas;
3. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo
CONTRATANTE referentes ao objeto desta licitação;
4. Executar fielmente o objeto do Contrato, de acordo com as exigências constantes do Termo de
Referência;
5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;
6. Manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a Contratação;
7. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer
assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento
em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados a observar
rigorosamente esta determinação;
8. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de
que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto deste Contrato sem o
consentimento, por escrito, do CONTRATANTE;
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9. Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita execução do
objeto contratado;
10. Manter atualizados os contatos de e-mail e telefone dos prepostos informados na proposta, não
sendo aceitas alegações de falhas ou dificuldades técnicas no recebimento de telefonemas e/ou
mensagens;
11. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do Contrato;
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  – Cabe ao CONTRATANTE exercer ampla,
irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução das obrigações e do desempenho
do CONTRATADO, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou
subordinados.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O CONTRATADO declara aceitar, integralmente, todos os métodos e
processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada
restringe a responsabilidade integral e exclusiva do CONTRATADO quanto à integridade e à correção
da execução das prestações a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros,
próximas ou remotas.
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES  – Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado
do Piauí, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, se for o caso, sem prejuízo das multas previstas no edital, no
contrato e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/1993 e no art. 7º da Lei nº
10.520/2002, garantido o direito à ampla e prévia defesa, a licitante que:
a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;
e) não mantiver a proposta, injustificadamente;
f) falhar ou fraudar na execução do objeto deste contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo;
h) cometer fraude fiscal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Pelo atraso, pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato,
pelo não atendimento às especificações contidas no termo de referência (Anexo I), e descumprimento
de qualquer obrigação prevista no edital, no contrato e nos instrumentos afins, o CONTRATANTE
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, além das previstas no caput desta cláusula,
garantida a ampla e prévia defesa:
a) advertência;
b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto;
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas no caput e nas alíneas a e c do parágrafo primeiro
poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que a licitante foi
oficialmente comunicada, salvo a sanção estabelecida no parágrafo primeiro alínea c, que deverá ser
apresentada no prazo de 10 (dez) dias, contado da abertura de vista.
PARÁGRAFO TERCEIRO – A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a CONTRATADA
descumprir qualquer obrigação.
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PARÁGRAFO QUARTO – A multa é a sanção pecuniária que será imposta à licitante contratada pelo
atraso injustificado na prestação dos serviços objeto do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais:
a) Pelo inadimplemento total do objeto, a CONTRATADA está sujeita a multa de 20% (vinte por
cento), calculada sobre o valor total da contratação.
b) Pelo descumprimento do prazo estabelecido para prestação da garantia contratual, a
CONTRATADA está sujeita a multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato
para cada dia de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento).
c) Por deixar de cumprir obrigação acessória ou qualquer outra obrigação prevista no contrato e não
relacionada nos itens anteriores, a CONTRATADA está sujeita à multa de 0,5% (cinco décimos por
cento) sobre o valor total do contrato, por infração.
PARÁGRAFO QUINTO – A multa será formalizada por termo de aplicação de penalidade e será
executada após regular processo administrativo, garantida à CONTRATADA o direito de defesa
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos dos §§2º
e 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/1993, na seguinte ordem:
a. pagamento espontâneo, por meio de Guia de Devoluções e Ressarcimentos – GDR que deverá ser
emitida pela própria contratada, no prazo de cinco dias úteis a contar da notificação;
b. dedução dos pagamentos devidos pela Administração;
c. desconto do valor da garantia prestada;
d. cobrado judicialmente, após inscrição em Dívida Ativa
PARÁGRAFO SEXTO – Se preferir, poderá a licitante contratada efetuar o pagamento ou autorizar
expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.
PARÁGRAFO SÉTIMO – Em sendo a garantia utilizada em partes ou em sua totalidade para o
pagamento de multas, compromete-se a CONTRATADA a apresentar a complementação ou nova
garantia, respectivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, nos termos da cláusula sexta deste contrato.
PARÁGRAFO OITAVO – O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo definido no contrato, se dia de expediente normal no
Ministério Público do Estado do Piauí, ou no primeiro dia útil seguinte.
PARÁGRAFO NONO – Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o atraso não
superior a 05 (cinco) dias.
PARÁGRAFO DÉCIMO – O CONTRATANTE poderá, mediante despacho fundamentado, suspender
a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.
a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2% (dois
por cento) do previsto no art. 24, II da Lei nº 8.666/1993.
b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser
aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido suspensa
anteriormente.
c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os antecedentes da
CONTRATADA nos últimos doze meses, contados a partir da primeira ocorrência, ainda que
sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador distinto.
d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente, cada
evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da respectiva
penalidade.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato poderá ser
rescindido, exceto se houver justificado interesse do CONTRATANTE em admitir atraso superior a
30 (trinta) dias.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A sanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo quarto
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não se aplica nas hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades.
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A sanção de impedimento prevista no caput será aplicada de
acordo com os prazos a seguir:
a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta, não celebrar o contrato, retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização (caput, a);
deixar de entregar a documentação exigida para o certame (caput, b); ou não mantiver sua proposta,
injustificadamente (caput, e);
b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do
objeto deste contrato, devendo ser considerados os prejuízos causados à Administração (caput, d);
c) até 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA falhar na execução do objeto deste contrato (caput, f);
d) até 05 (cinco) anos, quando a empresa apresentar documento falso ou fizer declaração falsa (caput,
c); fraudar na entrega/execução do objeto deste certame (caput, f); comportar-se de modo inidôneo
(caput, g); ou cometer fraude fiscal (caput, h).
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção de impedimento aplicada.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – A declaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos serão
extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração Pública,
consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 8.666/1993.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao contraditório, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial Eletrônico do MPPI e obrigatoriamente registrada no SICAF devendo constar:
a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;
b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade;
c) o fundamento legal da sanção aplicada;
d) o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal
(CPF/CNPJ).
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – As sanções serão aplicadas pelo ordenador de despesas do
MP/PI, conforme Ato PGJ nº 1079/2021, à vista dos motivos informados na instrução processual,
exceto a penalidade de idoneidade que será aplicada pela autoridade máxima do MP/PI.
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a
aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da respectiva notificação.
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da
que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser
proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO – Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de
reconsideração à autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10
(dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO – Na contagem dos prazos estabelecidos nesta cláusula
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos,
exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO – Quando da abertura de processo para eventual aplicação de
penalidade, a Coordenadoria de Licitações e Contratos deverá comunicar a seguradora e/ou a fiadora
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paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA e das decisões
finais de 1ª e última instância administrativa.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO – Observando-se o parágrafo anterior caberá à equipe de
gestão e fiscalização o devido acompanhamento e cobrança junto à seguradora.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO - As notificações para a apresentação de ampla defesa e
contraditório, e das decisões de aplicação de penalidade para efeitos de recurso e/ou pedido de
reconsideração, poderão se dar através de ofício entregue fisicamente ao representante da empresa ou
encaminhado através de e-mail a ser informado obrigatoriamente na proposta.
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO - Quando da utilização de correio eletrônico, caso a empresa
não acuse o recebimento da respetiva notificação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a leitura será
automaticamente confirmada e o prazo para a apresentação de defesa, recurso ou pedido de
reconsideração iniciará, não sendo acatadas alegações de falhas ou dificuldades técnicas no
recebimento de mensagens.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO – A rescisão deste contrato se dará nos termos dos
artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, o
Contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos
causados, já calculados ou estimados.
PARÁGRAFO SEGUNDO - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o
Contratante adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A execução deste
contrato, bem como os casos neles omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos
e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da lei federal nº 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO - Este contrato pode
ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do Contratante,
com a apresentação das devidas justificativas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE - O preço ajustado será certo, definitivo e
irreajustável, salvo nas situações definidas nos §§ do art. 57 da Lei de Licitações, em que será aplicada
a variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), salvo negociação entre as partes, e
requisitos para a concessão e preclusão.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na possibilidade de reajuste prevista, deverá a contratada requerer sua
aplicação no prazo oportuno, considerando cada anualidade, com o demonstrativo de valores, índice e
cálculos respectivos, sob pena de preclusão, aceitando a continuação dos termos e preços originais.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso a CONTRATADA pratique qualquer ato que infira em seu
consentimento na continuação do contrato sem a aplicação do reajuste, como no caso de assinatura de
termo para prorrogação sem o requerimento do reajuste ou ressalva de seu direito em requerê-lo,
aplicar-se-á o instituto do parágrafo anterior.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Feita a ressalva da concessão futura, a CONTRATADA terá até 60
(sessenta) dias para formalizar o pedido, a contar da prorrogação.
PARÁGRAFO QUARTO – O pedido de reajuste deverá ser realizado pela CONTRATADA durante a
vigência do Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO
DO CONTRATO - O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e
vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n. º 075/TJPA/2022, ao Termo de Referência
constante do P.G.A. nº 19.21.0016.0020000/2023-39, bem como à proposta da Contratada.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO PAGAMENTO – O pagamento será efetuado de acordo
com a nota fiscal de serviços/fornecimento, com prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da nota fiscal, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto, através
de crédito em conta corrente, mediante a apresentação de fatura emitida pela EMPRESA em
correspondência ao objeto executado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos
comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e ao site da Justiça do Trabalho competente
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº. 8.666/1993.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Devem ser observadas as demais condições de pagamento exigidas no
termo de referência (anexo I deste ato convocatório).
PARÁGRAFO TERCEIRO - No ato do pagamento será verificado se a contratada possui pendências
quanto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a regularidade perante a Justiça do Trabalho
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).
PARÁGRAFO QUARTO - Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, a
CONTRATADA estará sujeita a aplicação das penalidades estabelecidas em Lei, bem como, a
rescisão contratual.
PARÁGRAFO QUINTO - Poderá o MP/PI descontar o valor correspondente aos danos a que a
EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.
PARÁGRAFO SEXTO - O MP/PI poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às
multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos deste contrato.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do material/equipamento.
PARÁGRAFO OITAVO - Para efeito de pagamento, o MP/PI procederá às retenções tributárias e
previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.
PARÁGRAFO NONO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida
pelo MP/PI, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será
mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 365
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES  – A
CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
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até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, que, a critério
do MP/PI, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes,
conforme disposto no artigo 65, §§1º e 2º, inciso II, da lei nº 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PRORROGAÇÃO – As partes deverão manifestar
interesse na prorrogação deste termo com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término da
vigência contratual, devendo a fiscalização sinalizar à Administração superior quanto à necessidade ou
não da referida prorrogação, no prazo referido.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO  – O presente contrato
será publicado em até 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, em conformidade com o artigo 61,
parágrafo único da Lei nº 8.666/1993, sendo que o contratante providenciará sua publicação no Diário
Oficial Eletrônico do MPPI, em resumo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  – O foro do contrato será o da Comarca de Teresina,
excluído qualquer outro. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo segue assinado
eletronicamente pelos contraentes.
 
 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Dr. Hugo de Sousa Cardoso

Subprocurador de Justiça Institucional
 
 

LANLINK SOLUCOES E COMERCIALIZACAO EM INFORMATICA S/A
Representante:  Kleper de Carvalho Porto,  

CPF (MF) nº ***.798.033-**
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por HUGO DE SOUSA CARDOSO,
Subprocurador(a) de Justiça Institucional, em 08/08/2023, às 15:11, conforme art. 1º , III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Kleper de Carvalho Porto, Usuário Externo, em
09/08/2023, às 09:07, conforme art. 1º , III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0547189 e o código CRC CF632F7A.

19.21.0016.0020000/2023-39 0547189v9
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

 

PORTARIA PGJ/PI Nº 3213/2023
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA , no uso das
atribuições, considerando o Ofício nº 423/2023 contido no Procedimento de Gestão Administrativa –
PGEA/SEI nº 19.21.0016.0020000/2023-39,

R E S O L V E
 
DESIGNAR para atuar como fiscal e comissão de recebimento do objeto do CONTRATO Nº
39/2023/PGJ, firmado entre a Procuradoria Geral de Justiça, CNPJ: 05.805.924/0001-89, e a empresa
Lanlink Soluções e Comercialização em Informática S/A, CNPJ: 19.877.285/0002-52, cujo objeto é a
adesão à Ata de Registro de Preços nº 41/2022 do Pregão Eletrônico nº. 075/TJPA/2022, para cessão
de uso de software (Modalidade EAS) da Microsoft, os servidores abaixo relacionados:
 

1. Fiscal e presidente da comissão: Marciel Ferreira Lima, matrícula nº 294;
2. Comissão de recebimento do objeto: Marciel Ferreira Lima, matrícula nº 294, Marcos Maciel

Martins Brito, matrícula nº 425, e  Ítalo Garcia Araújo Nogueira, matrícula nº 15807.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 09 de agosto de 2023.

 
CLEANDRO ALVES DE MOURA

Procurador-Geral de Justiça

Documento assinado eletronicamente por CLEANDRO ALVES DE MOURA, Procurador-
Geral de Justiça, em 09/08/2023, às 14:25, conforme art. 1º , III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0548151 e o código CRC 47DA8036.
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CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 3209/2023
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 12, inciso XIV, alínea
"f", da Lei Complementar Estadual nº 12/93, em conformidade com o Ato PGJ/PI nº 1232/2022, considerando o requerimento contido no PGEA
SEI nº 19.21.0204.0026939/2023-83,
R E S O L V E
DESIGNAR a Promotora de Justiça LUÍSA CYNOBELLINA ASSUNÇÃO LACERDA ANDRADE, titular da 5ª Promotoria de Justiça de Teresina,
para atuar no Plantão Ministerial de atribuição da 31ª Promotoria de Justiça de Teresina, programado para o dia 11 de agosto de 2023, em
substituição à Promotora de Justiça GLADYS GOMES MARTINS DE SOUSA.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 09 de agosto de 2023.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 3210/2023
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 12, inciso XIV, alínea
"f", da Lei Complementar Estadual nº 12/93, em conformidade com o Ato PGJ/PI nº 1232/2022,
R E S O L V E
DESIGNAR o Promotor de Justiça MAURÍCIO VERDEJO GONÇALVES JÚNIOR, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Picos,para atuar nas
audiências de atribuição da Promotoria de Justiça de Água Branca, no dia 09 de agosto de 2023, em substituição à Promotora de Justiça Nayana
da Paz Portela Veloso.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 09 de agosto de 2023.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 3211/2023
O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas pela Lei Complementar Estadual
nº 12/93 e,
CONSIDERANDOa decisão, em caráter liminar, proferida pelaConselheiraRelatora Clotildes Costa Carvalho, nos termos do Procedimento de
Gestão Administrativa SEI nº 19.21.0142.0026597/2023-62,
R E S O L V E
CONCEDER, de 02 a 11 de agosto de 2023, a prorrogação de 10(dez) dias de licença para tratamento de saúde à Promotora de JustiçaMARIA
DO AMPARO DE SOUSA, titular da 10ª Promotoria de Justiça de Teresina, nos termos do inc. I do art. 103 da Lei Complementar nº 12, de 18 de
dezembro de1993 c/c Ato PGJ nº 526/2015.
Retroajam-se os efeitos da Portaria para o dia 02/08/2023.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 09de agosto de 2023.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 3212/2023
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 12, inciso XIV, alínea
"f", daLei Complementar Estadual nº 12/93, em conformidade com o Ato PGJ/PI nº 1232/2022,
R E S O L V E
DESIGNAR, com efeitos retroativos, o Promotor de Justiça LUCIANO LOPES NOGUEIRA RAMOS, titular da 32ª Promotoria de Justiça de
Teresina, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 10ª Promotoria de Justiça de Teresina, de 02 a 11 de agosto de 2023, em razão da
licença da Promotora titular.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 09 de agosto de 2023.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 3213/2023
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições, considerando o Ofício nº 423/2023 contido
no Procedimento de Gestão Administrativa - PGEA/SEI nº 19.21.0016.0020000/2023-39,
R E S O L V E
DESIGNAR para atuar como fiscal e comissão de recebimento do objeto do CONTRATO Nº 39/2023/PGJ, firmado entre a Procuradoria Geral de
Justiça, CNPJ: 05.805.924/0001-89, e a empresa Lanlink Soluções e Comercialização em Informática S/A, CNPJ: 19.877.285/0002-52, cujo
objeto é a adesão à Ata de Registro de Preços nº 41/2022 do Pregão Eletrônico nº. 075/TJPA/2022, para cessão de uso de software (Modalidade
EAS) da Microsoft, os servidores abaixo relacionados:
Fiscal e presidente da comissão: Marciel Ferreira Lima, matrícula nº 294;
Comissão de recebimento do objeto: Marciel Ferreira Lima, matrícula nº 294,Marcos Maciel Martins Brito, matrícula nº 425, eÍtalo Garcia Araújo
Nogueira, matrícula nº 15807.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 09 de agosto de 2023.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 3214/2023
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 12, inciso XIV, alínea
"f", da Lei Complementar Estadual nº 12/93, em conformidade com o Ato PGJ/PI nº 1232/2022,
R E S O L V E
DESIGNAR o Promotor de Justiça LUIZ ANTÔNIO FRANÇA GOMES, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Piracuruca,para atuar nas
audiências dos processos nº 0800729-53.2023.8.18.0058 e 0801056-32.2022.8.18.0052, de atribuição da Promotoria de Justiça de Gilbués, no
dia 09 de agosto de 2023, em substituição à Promotora de Justiça Gianny Vieira de Carvalho.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 09 de agosto de 2023.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 3215/2023
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 12, inciso XIV, alínea
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3. PERÍCIAS E PARECERES TÉCNICOS 
[]

3.1. EXTRATOS - COORDENADORIA DE PERÍCIAS E PARECERES TÉCNICOS31337 

4. LICITAÇÕES E CONTRATOS 
[]

4.1. EXTRATO DO CONTRATO Nº 39/2023/PGJ31352 

4.2. EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 36/2022/PGJ31357

existência de compatibilidade de horários, verificada no caso concreto, ainda que haja norma infraconstitucional que limite a jornada semanal".
Nesse esteio, a Corte Suprema entende ser viável o exercício dos cargos acumuláveis, ainda que haja norma infraconstitucional que limite a
jornada semanal. Logo, o único critério que se extrai da ordem constitucional é o condicionamento do exercício à compatibilidade de horários.
No caso ora em apreço, após diligências empreendidas por este Órgão Ministerial, constata-se que a presente reclamação não merece
prosperar, uma vez que não se vislumbra acúmulo ilegal de cargos pela representada CONCEIÇÃO DE MARIA LIMA LOPES, estando a
acumulação de cargos prevista na Constituição Federal sujeita apenas à compatibilidade de horários.
Ademais, impende ressaltar a presunção relativa de veracidade das informações encaminhadas pelos órgãos públicos, haja vista que a
desconstituição depende da produção de prova em contrário.
Forçoso, pois, reconhecer que não existe fundamento para adoção de quaisquer outras providências a cargo desta Promotoria de Justiça.
ISTO POSTO, promovo o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de Fato, analogicamente na forma do artigo 9º da Lei 7.347/85; e artigo 4º,
inciso III, da Resolução nº 189/2018 do CNMP.
Expeça-se ofício à Ouvidoria do MP-PI solicitando, em razão do sigilo, que entre em contato com o(a) noticiante cientificando-o(a) do presente
arquivamento, fazendo constar seu inteiro teor, bem como para, querendo, apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias, o qual deverá ser
protocolado na secretaria deste Órgão Ministerial (Resolução CNMP n. 174/2017, art. 4º, §1º).
Não havendo recurso, arquive-se os autos nesta Promotoria.
Para efeitos de dar publicidade à decisão, determino a divulgação no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do Piauí.
Registre-se.
Cumpra-se.
Luzilândia (PI), 07 de agosto de 2023.
CARLOS ROGÉRIO BESERRA DA SILVA
Promotor de Justiça

EXTRATO 88/2023
Processo: 19.21.0438.0005743/2020-66
Espécie: Acordo de Cooperação Técnica n° 02/2023
Partes: Ministério Público do Estado do Piauí e a Defensoria Pública do Estado do Piauí
Objeto: viabilizar a participação de Defensores Públicos nas audiências designadas pelo Ministério Público piauiense para a propositura do
Acordo de Não Persecução Penal, especialmente nas hipóteses de hipossuficiência do investigado/indiciado, de acordo com o art. 5º, LXXIV, da
Constituição Federal, e no art. 4º, I, II § 5º, da Lei Complementar nº 80/94.
Vigência:60 (sessenta) meses a partir da assinatura
Assinatura: 08/08/2023
EXTRATO 89/2023
Processo: 19.21.0014.0003836/2020-06
Espécie: Convênio n° 17/2023
Partes: Ministério Público do Estado do Piauí e a Faculdade Arnaldo Janssen
Objeto: proporcionar aos estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva nos cursos de pós-graduação especialização lato sensu,
mestrado e doutorado da CONVENIADA a oportunidade de realização de estágio na CONVENENTE, visando aprimoramento profissional em
complemento do processo ensino e aprendizagem de competências próprias da atividade profissional e a contextualização curricular, objetivando
o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho.
Vigência:60 (sessenta) meses a partir da publicação.
Assinatura: 08/08/2023

EXTRATO DO CONTRATO Nº 39/2023/PGJ
a) Espécie:Contrato n°39/2023/PGJ, firmado em 09 de agosto de 2023, entre Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº 10.551.559/0001-63, e a
empresa LANLINK SOLUCOES E COMERCIALIZACAO EM INFORMATICA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.877.285/0002-52;
b) Objeto:Adesão à Ata de Registro de Preços nº 41/2022do Pregão Eletrônico nº. 075/TJPA/2022, para cessão de uso de software (Modalidade
EAS) da Microsoft;
c) Fundamento Legal:Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Estadual nº. 6.474, de 06 de agosto de 2002. Subsidiariamente pela Lei nº.
8.666, de 21 de junho de 1993; pelo Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000, com a nova redação dada pelo Decreto nº. 3.693, de 20 de
dezembro de 2000; pelo Decreto nº. 3.784, de 06 de abril de 2001;
d) Procedimento de Gestão Administrativa: nº 19.21.0016.0020000/2023-39;
e)ProcessoLicitatório:Adesão nº 02/2023 à Ata de Registro de Preços nº 41/2022do Pregão Eletrônico nº. 075/TJPA/2022;
f) Vigência:O prazo de vigência deste contrato será de 36 (trinta e seis) meses, com início na data de sua assinatura, prorrogáveis por até 48
(quarenta e oito) meses, com eficácia legal após a publicação do seu extrato noDiário Oficial Eletrônico do MPPI, nos termos do art. 61, parágrafo
único da Lei nº 8.666/1993;
g) Valor:O valor total do contrato é de R$ 287.208,72 (Duzentos e oitenta e sete mil, duzentos e oitoreais e setenta e dois centavos);
h) Cobertura orçamentária:Unidade Orçamentária: 25101; Fonte de Recursos:500; projeto/atividade:2000; natureza da despesa: 3.3.90.40,
Nota de empenho:2023NE00734;
i) Signatários:contratado: Sr.Kleper de Carvalho Porto,brasileiro, portador do CPF/MF sob o nº***.798.033-**, e contratante: Subprocurador-
Geral de Justiça Institucional, Dr. Hugo de Sousa Cardoso.
Detalhamento:

ITEM PART NUMBER DESCRIÇÃO QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

24
6QK-00001
(Licença 36 meses)

Azure prepayment 12 R$ 23.934,06 R$ 287.208,72

Teresina, 09 de agosto de 2023.
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5. GESTÃO DE PESSOAS 
[]

5.1. PORTARIAS RH/PGJ-MPPI 31364 

a) Espécie:Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato nº. 36/2022, firmado em 08 de agosto de 2023 (08/08/2023) entre a Procuradoria Geral de Justiça
- CNPJ 05.805.924/0001-89 e a empresa Fernandes &Filho Ltda, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 07.128.744/0001-35;
b)ProcessoAdministrativo:n°. 19.21.0010.0007431/2021-95;
c) Objeto:O objetodo presente instrumento contratual é a prorrogação do prazo de vigência por mais 48 (quarenta e oito) meses, supressão de
12% do valor inicial atualizado contrato referente ao item I (Implantação/Configuração/Treinamento (Ferramenta Gestão) e aoitem II (Suporte e
manutenção - Sob demanda), reajuste contratual, correção da cláusula de reajuste e inclusão de cláusula acerca da LGPD no Contrato n°
36/2022 , cujo objeto é a contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamentos e serviço de Telefonia Fixa Comutada IP, com
estrutura de Comunicações Unificadas e PABX em Nuvem, para todas as unidades do Ministério Público do Estado do Piauí;
d) Fundamento Legal:
A prorrogação do prazo de vigência decorre da cláusula quartado contrato, bem como doart. 57, inciso II, da Lei n°8.666/93;
A Supressão contratual, conforme cláusula terceira do Termo de Referência - Valor de Referência e Especificação do Objeto Lote Único;
Reajuste e Correção da cláusula décima quarta, conforme cláusula décima quarta do edital do Pregão Eletrônico nº 31/2022 (IST);
A inclusão de cláusula acerca da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais com base no permissivo legal da Lei nº13.709/2018.
e)Signatários:Pela contratada, Sr. Francisco Lourival Fernandes Filho, portador do CPF (MF) nº***.025.593-**, e contratante, Dr. Hugo de Sousa
Cardoso, Subprocurador de Justiça Institucional
Teresina- PI, 09 de agosto de 2023

PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 1286/2023
O COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ,no uso da atribuição que lhe foi delegada
pelo inciso I, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016, e considerando a solicitação contida no Procedimento de Gestão
Administrativa- PGEA-SEI nº19.21.0348.0026947/2023-35:
RESOLVE:
CONCEDER, em07de agosto de 2023,01(um)diade licença para tratamento de saúde aoservidorNATANAEL DA COSTA SOUSA,Assessor(a)
de Promotor(a) de Justiça,matrícula nº 15508, lotadojunto à Promotoria de Justiça de Marcos Parente,nos termos do art. 77 e seguintes da Lei
Complementar Estadual nº 13, de 03 de janeiro de 1994, retroagindo os seus efeitos ao dia07de agosto de 2023.
Teresina, 09de agosto de 2023.
RAIMUNDO SOARES DO NASCIMENTO NETO
Coordenador de Recursos Humanos
PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 1287/2023
O COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ,no uso da atribuição que lhe foi delegada
pelo inciso I, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016, e considerando a solicitação contida no Procedimento de Gestão
Administrativa- PGEA-SEI nº19.21.0531.0026981/2023-58:
RESOLVE:
CONCEDER, em08de agosto de 2023,01(um)diade licença para tratamento de saúde aoservidorJOAO CARLOS BARBOSA DOS
SANTOS,Chefe da Divisão,matrícula nº 15379, lotadojunto à Coordenadoria de Tecnologia da Informação,nos termos do art. 77 e seguintes da
Lei Complementar Estadual nº 13, de 03 de janeiro de 1994, retroagindo os seus efeitos ao dia08de agosto de 2023.
Teresina, 09de agosto de 2023.
RAIMUNDO SOARES DO NASCIMENTO NETO
Coordenador de Recursos Humanos
PORTARIA RH/PGJ-MPPI Nº 1288/2023
O COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ,no uso da atribuição que lhe foi delegada
pelo inciso I, do art. 1º, do Ato PGJ nº 558, de 26 de fevereiro de 2016, e considerando a solicitação contida no Procedimento de Gestão
Administrativa- PGEA-SEI nº19.21.0254.0026872/2023-75:
RESOLVE:
CONCEDER, em07de agosto de 2023,01(um)diade licença para tratamento de saúde aoservidorMAURICIO DE NASSAU ARCANJO
JUNIOR,Assessor (a) de Promotor(a) de Justiça,matrícula nº 20057, lotadojunto à Promotoria de Justiça de Demerval Lobão,nos termos do art.
77 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 13, de 03 de janeiro de 1994, retroagindo os seus efeitos ao dia07de agosto de 2023.
Teresina, 09de agosto de 2023.
RAIMUNDO SOARES DO NASCIMENTO NETO
Coordenador de Recursos Humanos
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Informativo para efeito de cumprimento da IN TCE/PI Nº 06 de 16/10/2017

Estado do Piauí

ContratosWeb - Recibo de Finalização

Tribunal de Contas

Órgão : PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA DO PIAUI

14/08/2023

CW-017082/23

nº processo TCE

39/2023

nº contrato

19.21.0016.0020000/2023-39
nº processo administrativo

Adesão a SRP

procedimento origem

14/08/2023

data do cadastro

Adesão à Ata de Registro de Preços nº 41/2022 do Pregão Eletrônico nº. 075/TJPA/2022, para
cessão de uso de software (Modalidade EAS) da Microsoft.

objeto

data últ. alteração

19.877.285/0002-52

cpf/cnpj

LANLINK SOLUÇÕES E COMERCIALIZAÇÃO EM INFORMÁTICA

nome do contratado

R$287.208,7209/08/2023

data da assinatura valor contratado

Impresso em: 14/08/2023 09:55
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